






FLUXO DE ATENÇÃO À PESSOA EM SOFRIMENTO MENTAL EM 



PRIVAÇÃO DE LIBERDADE







CEIMPA

Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política 
Antimanicomial (CEIMPA), foi instituído no âmbito do Poder Judiciário 
do Estado do Ceará, em 21 de setembro de 2023, pela Presidência do 
Tribunal de Justiça, mediante PORTARIA Nº 2192/2023-GABPRESI, 
atendendo disposto constante no art. 20, inciso VI, da Resolução 
CNJ nº 487/2023.

O Comitê tem como atribuição dar cumprimento à Resolução 
nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e garantir 
efetividade à Política Antimanicomial do Poder Judiciário, por meio 
de procedimentos para o tratamento das pessoas com transtorno 
mental ou qualquer forma de defi ciência psicossocial que estejam 
custodiadas, sejam investigadas, acusadas, rés ou privadas de 
liberdade, em cumprimento de pena ou de medida de segurança, 
em prisão domiciliar, em cumprimento de alternativas penais, 
monitoração eletrônica ou outras medidas em meio aberto, e conferir 
diretrizes para assegurar os direitos dessa população.

Cabe também ao Comitê contribuir para o fortalecimento da Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 
Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) em âmbito estadual e 
municipal; contribuir com o funcionamento do grupo condutor 
da PNAISP em âmbito estadual; fomentar e contribuir com a 
instituição de serviços de avaliação e acompanhamento das medidas 
terapêuticas aplicáveis ao paciente judiciário; propor e acompanhar 
ações articuladas visando à desinstitucionalização de pessoas com 
transtorno mental em confl ito com a lei e à promoção de seus direitos; 
promover a articulação entre o sistema de justiça, a administração 
penitenciária e as políticas públicas de saúde, de assistência 
social e direitos humanos e propor fl uxos interinstitucionais para o 
atendimento das pessoas com transtorno mental em confl ito com 
a lei; elaborar minuta de ato normativo com o fi m de disciplinar o 
procedimento para a execução, a avaliação e o acompanhamento 
das medidas terapêutico-cautelares, provisórias ou defi nitivas, 
aplicáveis judicialmente à pessoa com transtorno mental em confl ito 
com a lei no âmbito do Poder Judiciário cearense.



O Comitê é composto por representantes dos seguintes órgãos e entidades:
I – Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e de 
Execução de Medidas Socioeducativas – GMF/TJCE
II – Conselho da Comunidade;
III – Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos – CEDDH/CE;
IV – Conselho Regional de Serviço Social – CRESS – 3ª Região – Ceará;
V – Defensoria Pública do Estado do Ceará – DP/CE;
VI – Ministério Público do Estado do Ceará – MP/CE;
VII – Ordem dos Advogados do Brasil/Secção Ceará – OAB/CE;
VIII – Perícia Forense do Estado do Ceará – PEFOCE;
IX – Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização – SAP/CE;
X – Secretaria dos Direitos Humanos do Estado do Ceará – SEDIH/CE;
XI – Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – SESA/CE;
XII – Secretaria da Saúde do Município de Fortaleza – SMS;
XIII – Secretaria da Saúde do Município de Juazeiro do Norte – SESAU;
XIV – Secretaria da Saúde do Município de Sobral;
XV – Superintendência da Região de Fortaleza – SPFOR.



CONTATOS:
EAP - SESA
Fone: 3101.5177 
Email: eap.srfor@saude.ce.gov.br

GMF
Fone: 3492-8415
Email: gmf@tjce.jus.br

Coordenadoria de Saude Prisional - SAP
Email: cosap@sap.ce.gov.br





APOIO REALIZAÇÃO

CEIMPA


